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PreÍeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes

CoNTRATO No 20260276
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Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, através
do(a) pREFETTURA MUNtCtpAL DE SANTO ANTÔNtO DOS LOPES, CNP.TMF, No 06.172.72010001-í0,
denomina_do daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) LUANA TRABULSI
NAPOLEAO MENDONÇA CASTRO, Sec. Mun. de Administração, e do outro lado GM COMERCIO E

SERVIÇOS GRAFICOS LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 57.214.8931000'l-95, com sede na AV DOS
HOLANDESES/CONS.HILTON RODRIGUES, S1.1002 M, CALHAU, São Luís -MA, CEP 6507í -380, de
agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) Sr(a).GESSIMARIA
ALVES DOS SANTOS MARTINS, portador do(a) CPF 053.357.343-29, têm justo e contratado o seguinte:

CúSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.í. O objeto do presente instrumento é a FoRMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS TENDO POR
oBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECTALTZADA PARA AOUTSTÇÃO DE MATERTATS DE
EXPEDIENTE, DESTINADOS ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E
ADMINISTRAÇÃO NO MUNICÍPlo DE sANTo ANTÔNlo DoS LoPES-MA. , nas condições estabelecidas
neste Contrato e no Termo de Referência.

í.2. ltens contratados:

TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE BENS NO

20260276 , QUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipal de
Santo Antônio dos Lopes, POR INTERMÉo|O oo 1n1
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES E
A EMPRESA GM COMERCIO E SERVIÇOS GRAFICOS LTDA.

QUANTIDÀDE

630,00 5,890

ITEM

424352

oEscRrçÀo/EspEclFrcÀÇÕEs

81óco dê recado autoadesivo,tapô PôsL iE, confeccion PÀCoTE
ado êm papêl dê lrúa qüâlidà
Bloco de !e.ãdo àutôadêsivo. tipo Post it,
corfecciÕnado en pâpel de
celufosê veqetal, nedindo
âproxiMdamêntê 30 r 50 m, coh r00 fólhâs

Possui adesiwo renowíwêl e leposacio.ável en cores

rnor-cdô pà!é ênotêcóeJ e o!gán-zqc40,
Fornêcidô êm pâcôtê côhtêndô 4

Bolrâchâ pontêirá parà rápis, ripo escolâ.,
rànca, cÕnfecciônádà êh mate
Bolracha ponlei!ê pa.a Iápis, Eipo êscoIê!, nã cor
branca, confeccionada em
mâLeriãl nacio dê âlta
qualidadê, proporcionando boà rênoÇào dê g.afitê

danifrca! o papel, Dinênsõês aproxinadas dê 12 x

o€

Rs.-

023353
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02335 4

02a357

0231s0

023309

029399

023401

12 x l0 m, fornêcida en
pácôtê coF 50 unidadês,
indicadâ párâ lso ên atividádês escola.es

Carxa argurvo confeccionada en pap€lào o.duladô de a UNIDÀDE
Ita resisrêncla, na cor pâld
càixâ árqoivô cônfêcciônádà êh pàpêláo ôndulàdo dê alLa
rêsistêncià, na côr
pàrda, con dlmensêes àplox1mãdês
de ,10 x 40 x 40 cm e g.amaturâ mÍnihá de

Prôdnto sên inpressáô, Í.dicádà pa!à

olqárizãÇào de docunenLos e nate'lais divêrsos
calcufado.a eletrõôica de hesa, coh càpàcj.dade pá.a UNIDÀDE
12 diqitos, wiso! amplo de
Cafculado.à êlêtrônica de nêsâ, coh cãpâcidade pàra 12
digirôs, visôr mplô
dê fáciI lêitu!à, teclas maclas e
funclonànento po! baLerta e/ou en€rqiâ solar.

fu.çõesbá6icâs (adiÇão, subt!àçãô, mulriplicaÇão,
diuisão, po!cêntâgên
ê memória), indicadâ para usô
âdhiôis!rativô ê finânceiro
Gr pô fira pàpêt ripo LriIho encàdê..ado., cônfêcci cÀIxÀ
onàdô eh âÇo niqretâdo dê al
Glanpo firá papel tipô trilho encàdêlnado!,
cohfeccionàdo êh aÇo
niquêládo dê àl!a rêsis Eência,
Indicàdo pàla fixaÇào ê orgànizâçáô dê

p!ôcêssós. Prôpôlciônà firFeza e duràbllrdade no

fornecido êh caixa com 50 unidâdes.
Lápis !rêtô cônfêcciônádo em mêd€i!á resistenr€, con cÀIxÀ
colpo cillndrico e cársa em

!ápis plero confeccionàdc em nadeirà rêsisEêntê, com
colpo cillndrico e carqa
ên slaÉiEe de dureza HB, côft
diâhetlo âprôf,inâdo dê 2 m. Prôporclonã

ê unifôrhê, indi.àdo pàla uso escotãr e ádmr^istràLivô,

êh caixa coÀ 144 unldàdes
PâpêI sulfitê fôrhâLó À4, mêdindo áproia@darcn
0 x 29-, m, na co! b!ànca,!n
Pàpê1 sulfire formâto À4. hedindo aproriEdame.tê 210 x

branca, rndicado paia iop.essóês/
cópiàs ê u6o àdhinist!át1vo em gê!ál-
Àcondlcionado êm
enbalagencontêndo50O folhâs, prcporcionêndo

quàlidàdê ê dêsêmpênho en rnpressoràs e coplôdo!ás
Pasta a!qutvo Lipo clàssafrcadoià, cônfêcc1.nàdá
càrrolinà pIâstiflcada rêsit
Pasrà arquivo tlpo classificâdô!â, cônfeccionàdà en
cartôIinâ plàsLif icada
resistêntê, nà cô! vê.dê,
nedindo àproximàdàmente 250 x 350 Pôssui

intêlno parà fixâÇáô dê dôcúnêntos, lndrcàda
pàrà ôrgânizàçãô ê ârquivâmê.tô
dê prôcêssos ê pàpéis

PàsEê êrqu!vo Eipo À2, confeccronada e papeláô pien UNIDÀDE
sãdo Eesistenre, nà co! preE
Fâsta árqúrvô tlpo À2, côDfê.cionãda êF papelão
plensâdo rêsistêntê, nà côr
preta, cofr dinensôes
âprôÍihâdâs dê 230 x 350 m ê 1ônbadá 1àrgà de 85

Pôssui visôr de identifi.âção, p!êndêdôr inEêrnô trpô
trrlhô ê dôis furôs,
rndicàdâ pà!a olgânrzação ê
arqü1vàmenro
PincêI átôhico idêã1 párà grândês
1onêdo êm mãtêria1 ptástrcô
Plncer aEõnico idêal, para grândês hâ!câçõês,
.onfêc.ionado êm naterlal
ptástico rêsistênte, .ôn
ponEà dê fêltro ê tinla à base de álcool en

diversas. Possui carsa descaÍEávê1, podendc ser
rêcàrrêgâdô côn tintá
especifica, plopolclonando
escrita iôtensa e de boa durabilidade.
P!ánchêLa portátil cônfê..ionêdá êh acrilicô
nrê, hedrndo àprôximadanêntê
Prãnchêtàpô!Eátilcônfêcciônadà en àcri1i,co
resrstêntê, Fêdindô
àploxinadanenre 350 x 250 m, con
pêqador metálico pa.a fixaÇáo sequra de

lndicâdâ pàrà àpoiô dê êscritâ ê orgênlzaçáo dê papérs

àtividádês Àdninistrâtiv.s ê êxEêrnàs
Pre.dedor de papel com hola, na cor p.eta, medihdo a cÀIxÀ
p!ôxihádâRêntê 51 m,côn .àp

123,00

1.440,00

13,000

6i 800

22,5O4

13,530

8,224

1,66{,00

11.336,30
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424473

023414

a2a42A

a2a4z2

028423

424424

Prendêdor dê papêt côh nolà. ná cor pEeE., nêdrndo
àp!ôrinâdàhêntê 5r
m, con capacidâdê párã fixàçáo dê
àLé 150 Íollàs de p.pel 75 o/nY.

organizaçàô sêgurà de dccunênlôs, sêndo fôrnêcidô êm

Prêndêdô! dê Fàpê1 conÉe.cionádo êm nêtà1 côn pintur cÀIxÀ
à êpóxi e presilhâ eh áÇô in
PrendêdoE dê pãpê1 cônfêcciônado en nêEãl con prnEura
êpóxl e p.êsilha
âçô ihôridável, medindo
àprôxirâdàmente 25 M. IÀdicâdô pârâ rixàçáô

organizàÇào dê documenEos, proporcionando
!êsistência e du!âbilidãde,
fornecldo en caixa côn 12

ouàdr. dê avisôs tipô hu!à1, confêccronado ên co!LrÇ uNI0ÀDE
à côn revêstimênto ên fettro
Quàd!ô de àvrsos tipo nurat, confeccio.ado em cortiÇá
com !êvêsLÍmento êm
fê1tro vêrde, formato rêtangula!,
nêorndo aprôrrncoémenLe 90 x )0 cn. Póssu1

àlunínao rêsis.enEe, lndicâdô pà!á fixàçào de
comunicados, âvisos
e dôcmêntôs êm anbiênEes

Têsoura confecciôràda êú âÇô i.óxidável, hêdi.do apr UNIDÀDE
oxihadamentê 23 ch,.om càbó
Tesôurã confêcciôhâdâ ên aÇô inoxidávêI, redando
àproxinadanênEê 23
cn/ con càbo êm p1ást1co rêsistêntê
ê môdêló sêm pontá. Irdicada pára cortes

maleriâIs levês, própôrcionàndô sêguraôÇà, cô^fôrto e

no uso escola! e adnin!stràtivo.
?rnEa para almofada de cariúto de bôrràchà. na cot a UNIDÀDE
zul, âco.drciônâdâ êm fràscô
'rintâ pârâ álnôfâdâ de càr1mho de bô!!ãchá, nâ cor
á2u1. âco.dicÍonàdâ em
f!áscô .apa.adadê
aploxinêdà dê 40 nl, PropÕrcionà bôa rrxaçáô ê

nas GúcaÇóes, indj.côda pàra leàbastecieenao
de alrcfadas utifizadas em
atividádes adrinisErarivôs
Tinta pâ.à àthofàda dê .arinüo de borracha, na cor p uNrDÀDE
rêta, acondicionada em flasc
TinLa para afmofada de .àrinbô dê bolrâchâ, na cor
p!etÀ. âcondicionàdá

câpácidâdê
âproxinádâ dê 40 m1. Proporcionê boô faxaÇão e

nas ErcaÇÕês, indacadô para rêãbástêcihênco de
àlmofadas utilizâdas
êh âcividàdes àdninistráEiwâs.
Tintã parà tecido ên côres wariadas, acondicionâdâ e uNroÀoE
n f.asco com capacidãde apro
TinEa pa.a têcido eh côres va.iadàs, âcô.drcronada ên
frôsco com câpacidãde
áproíinêda dê 3, mI. rndiôâdà
pârã plhtura ê pêrsôn.IizàÇào de

proporciônàndoboàcobêrcurâ, rlÍação
acàbamento unrformê.

230,00

16,00

104/00

5,294

5,300

4, 110

1.44r,20

643,24

L9)2,04

2 .0rL.2A

er.452,32

í.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência que embasou a contratação;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.í. O valor total deste contrato é de R$ 81.452,32 (oitenta e um mil, quatrocentos e cinquenta e dois reais
e trinta e dois centavos).

t

Fb-

PREFEÍURA MUN'C'PAI DE SANÍO ANÍo,,IO I)o.S LOPES



ü Estado do Maranhão
GOVERNO MUNTCIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

PrefuituÍa Municipal de Santo Antônio dos LopesI iffibixür
mtm

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administraÉo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

CúUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃo LEGAL

3.1. Este contrato origina'se no processo de no 14.2026 PE, na modalidade PREGÃO e Íundamenta-se na
Lei no 14.133/2021, de 10 de abril de 2021, e suas alterações.

CúUSULA QUARTA. DA ExEcUçÃO DO CONTRATO

4.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pra zo de 3 (hês) dias úteis, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior veriÍicação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo único. O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o motivo
apresentado seja aceito pela Administração.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias
úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos deÍinitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante
termo detalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior rÉo ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela peíeita execução do contrato.

GúUSULA QUINTA. DA vIGÊNclA E DA EFIcÁclA

5.í. Este Contrato terá validade e eficácia legal iniciando-se imediatamente após a publicação do seu
extrato e extendendo-se até 31 de Dezembro de 2026.

Parágrafo único. O período acima poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência
máxima decenal, desde que a autoridade compêtente atêste que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administraçáo, permitida a negociação com o contratado ou a

Fl6.-
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extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, conforme artigo '107 da Lei no 14.13312021

CúUSULA SEXTA. DOS ENCARGoS Do CoNTRATANTE

6.í. São obrigações da CONTRATANTE:

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRA TADA, de acordo com o
contrato e seus anexos;

ll - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções veriÍicadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

lV - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
CONTRATADA;

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente ao forne cimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgáo de representação judicial da Procuradoria do Município para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA:

Vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinenles,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuçáo do ajuste.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

GúUSULA SÉTIMA. DoS ENCARGoS DA GoNTRATADA

7.í. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeitâ execução
do objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

I - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e
'|,7 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

FL._
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da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
mmprovação;

lll - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior @n. 137 , ll, Lei 14.1331202í ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

lV - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Adminiskação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratiante, que ficará autorizado a
descontiar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o \slor correspondente aos danos
soÍridos;

Vl - Quando não for possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
- SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçáo do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

a) prova de regularidadê relativa à Seguridade Social;
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante â Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convençáo,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, úibutárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

Vll! - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contÍatual.

IX - Paralisar, por determinaçáo do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade corn as obrigações assumidas,
todas as condiçôes exigidas para habilitaçáo na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

Xl - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Sociá ou para aprendiz, bem como as
reseryas de cargos previstas na legislação (art. 116);

Fl!.-
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Xll - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, m prazo Íixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referilas vagas (art. 116, parágraÍo
único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

XIV - Arcar com o ônus deconente de eventual equÍvoco no dimensionamen to dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta náo seja satisfáório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art.
124,|1,d, da Lei n0 14.133,de2021.

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de sêgurança do Contratante:

7.2. Ê vedado à CONTRATADA:

| - A contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a
vigência deste Contrato;

ll - A veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorização da
Administração da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto objeto deste Contrato.

cúusulÂ orrAVA - Do AcoMpANHArrtENTo E DA FtscALtzAçÃo

8.3. A execuçáo do contralo será acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei no 14.13312021, an. 1 í 7, caput).

| - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as oconêrrias relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei no 14.133/2021, an.117, §11.

ll - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçáo das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei
no 14.13312021, art. 1'17, §2o).

ll! - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurídico e de controle interno
da AdministraÉo, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçôes relevantes para
prevenir riscos na execução contratual.

CúUSULA NONA. DA DESPESA
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9.í. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária
Exercício 2026 Atividade 0301.041220037.2.006 Manutenção e Funcionamento da Secretaria de
Planejamento e Administração, Classificaçáo econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo.

CúUSULÂ DÉCMA. Do PAGAMENTo

í0.í. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamênto da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta{onente ou cheque nominal ao fornecedor
no ptazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES.

í0.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão conhatante atestar a
execução do objeto do contrato.

10.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante dêvêrá comuÍicar a empresâ parâ que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

'10.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais mmo:

al o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execuçáo do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da
atestação, os produtos fornecidos não estiverem em perfeitas condições de consumo ou em
desacordo com as especificações apresentadas e aceitas.

í0.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratiado providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para o contratante;

í 0,6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçáo mencionada no art.68 da Lei
no 14.13312021.

í0.7, Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministraÉo deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condições dê habilitação êxigidas no edital;

Flr-

PBEFHruRA MUNIC'PAL DE SANÍO AN|ONIO OOS LOPES



IL

I ffiffiüm
mu6

Estado do Maranhão
covERNo MUNrcrpAL DE sANTo aurôtto Dos LopEs

PreÍeitura Municipal de Sento Antônio do6 Lopes

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitaçãq no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

10.8. Constatandese a situação de inegularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vê2, por igual período, a critério do contratante.

10.9. Não havendo Íegularizaçâo ou sêndo a defesa conslderada improcêdentê, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

'10.í0. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

í0.í1. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realiza dos normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

í0.í2. Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária previstia na legislação aplicável.

Parágrafo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

í0.í3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no í23,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçáo de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

GúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DAS ALTERAçÔES DO CONTRATO

í'1.í. Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

11.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

'lí.3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do arl. 124 da Lei 14.13312021 não
poderão transfigurar o objeto da contratação.

cúusULA DÉCIMA SEGUNDA. Do REAJUSTE

í2.í. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
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orçamento estimado, em 17 de Junho de 2026

12.2. Áçós o interregno de um ano, e independentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do IPCA - lndice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mÍnimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

í2.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a
importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.

í2.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ma is ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

't3.1.

cúusuLA DÉcffiA TERGE|RA. DAS INFRAçÕES E sANçÕEs ADMrNrsrRATrvAs

Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

| - Der causa à inexecução parcial do contÍato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecuÉo total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documêntação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retaÍdamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

lX - Fraudar a contrataÉo ou praticar ato Íraudulento na execução do contrato;
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X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer n atuÍeza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

í 3.2. Serão aplicadas ao responsável pelas inÍraçóes administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

! - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial d o contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. '156, §2o, da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,

Vl e Vll do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se justifica r a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4", da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 13.1 deste Edital, bem como pelas infraçôes
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qte justifiquem a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §5o, da Lei).

lV - Multa:

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

í3.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9o).

í3.4, Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. '156, §7o).

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferençâ será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

í3.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
da Lei no 14.'133, de 2021, para as penalidades de impedimento de I icitar e contratar e de declaração de

Fl!._

PfrEFAruRA MUNIC'PAL OE SANÍO ANÍONIO t)o.S LOPES



ü

I iffi.,rilüm
mtm

Estado do Maranhão
GovERNo MUNICIPAL DE sANTo aurÔIlo Dos LoPES

PreÍeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopos

inidoneidade para licitar ou contratar

'13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §11

! - A natureza e a gravidade da infração cometida;

!l - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

í3.7. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licita@es e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. '159).

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os c€lsos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. '160)

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. '16'l).

13.í0. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no '14.133121.

CúUSULA DÉGIMA QUARTA - DA ExTINçÃo GoNTRATUAL

í4.í. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

í4.2. O termo de rescisão, semprê que possível, será precedido:
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a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizaçóes e multas.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.í. Os casos omissos seÍão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôês
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1o da Lei no 14.133/21.

16.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conÍorme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

SANTO ANTÔN|O DOS LOPES - MA, 10 de Agosto de 2026

/)
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STRAÇAO

cNPJ(MF) 06.17 2.7 2010001 -10
CONTRATANTE

..FssrMARrA ALVE5 Dos sANros iiijii.it1",L"ljl3lHlt,ii;::::Slll1,MARTINS:05335734329 Dâd;': 2026.08.r o 1s:4ó:28 {3,00.

GM COMERCTO E SERV|ÇOS GRAFTCOS LTDA
cNPJ 57.214.893/0001 -95

CONTRATADO(A)

Fb-

PREFEIruRA MUNICIPAL DE SAT,T|O ANÍONIO OOS LOPES


